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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
MIGRAÇÃO DE PLANO. CORREÇÃO MONETÁRIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. DESLIGAMENTO E RESGATE. SÚMULA N. 289 
DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A incidência de correção monetária plena limita-se à hipótese de 
desligamento e resgate de plano de previdência privada, não sendo 
aplicável às de migração entre planos, nos termos do entendimento 
fixado no REsp n. 1.551.488/MS, a saber: "1.1. Em caso de migração de 
plano de benefícios de previdência complementar, não é cabível o pleito 
de revisão da reserva de poupança ou de benefício, com aplicação do 
índice de correção monetária. 1.2. Em havendo transação para migração 
de plano de benefícios, em observância à regra da indivisibilidade da 
pactuação e proteção ao equilíbrio contratual, a anulação de cláusula que 
preveja concessão de vantagem contamina todo o negócio jurídico, 
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conduzindo ao retorno ao status quo ante".
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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conduzindo ao retorno ao status quo ante".
2. Agravo interno desprovido.

 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ALCINA OLIVEIRA 

MAGALHÃES e OUTROS contra decisão que considerou que, "em caso de 

migração de plano de benefícios de previdência complementar, não é cabível o 

pleito de revisão da reserva de poupança ou de benefício, com aplicação do índice 

de correção monetária" (fl. 507).

Sustentam os agravantes que se trata, originariamente, de cumprimento 

de sentença que reconheceu a atualização plena do benefício, sem exclusão dos 

migrados, bem como que implica violação da coisa julgada a exclusão determinada 

pelo decisum ora impugnado. 

Assim, afirmam ser inaplicável ao caso o Tema n. 943 do STJ, pois a 

atualização monetária não foi excluída da condenação imposta no título judicial 

transitado em julgado.

Foi apresentada contraminuta às fls. 563-610.

É o relatório. 

 

VOTO

No agravo de instrumento interposto pelos agravantes contra a decisão 

que homologara os cálculos em cumprimento de sentença, assim se insurgiram 

contra a migração de plano de previdência e sua atualização (fls. 11-17):

 
3° EQUÍVOCO: DA NECESSIDADE DE CÁLCULOS DOS EXPURGOS 

SOBRE O INCENTIVO DE MIGRAÇÃO.
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Por fim, é necessário esclarecer que na migração os autores nada resgataram, 
todas as parcelas vertidas foram para o novo plano, ou seja - não ocorreu solução de 
continuidade. O resgate total ocorreu no desligamento já no plano novo, com a 
demissão dos autores pela patrocinadora do plano.

Assim a condenação dos expurgos inflacionários (correção monetária plena - 
Súmula 289 do STJ) incide sobre a reserva matemática de poupança dos autores (ex 
-filiados a SISTEL) quando do seu resgate.

Ora, sobre a incidência dos expurgos de inflacionários da reserva de poupança 
no incentivo de migração (denominado de CONTA PLUS) devemos ressaltar os 
seguintes julgados: [...]

- Incidência dos expurgos inflacionários sobre o incentivo de migração 
denominado de CONTA PLUS, conforme julgados do TJDFT (200501 
10745603APC e 200501 10664530APC). 

 
 

Considerando que os presentes autos referem-se a recurso interposto 

contra decisão de homologação de cálculos, não há falar em ofensa à coisa julgada.

A propósito, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula n. 289, 

segundo a qual "a restituição das parcelas pagas a plano de previdência privada 

deve ser objeto de correção plena, por índice que recomponha a efetiva 

desvalorização da moeda".

Essa questão já foi decidida por esta Corte sob a sistemática dos recursos 

repetitivos, em que reafirmou o entendimento sumular acima citado (Tema n. 511: 

"É devida a restituição da denominada reserva de poupança a ex-participantes de 

plano de benefícios de previdência privada, devendo ser corrigida monetariamente 

conforme os índices que reflitam a real inflação ocorrida no período, mesmo que o 

estatuto da entidade preveja critério de correção diverso, devendo ser incluídos os 

expurgos inflacionários (Súmula n. 289 do STJ)".

Por sua vez, de acordo com o Tema n. 943 do STJ, no julgamento do 

REsp n. 1.551.488/MS, decidiu-se que "1.1. Em caso de migração de plano de 

benefícios de previdência complementar, não é cabível o pleito de revisão da 

reserva de poupança ou de benefício, com aplicação do índice de correção 

monetária. 1.2. Em havendo transação para migração de plano de benefícios, em 
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observância à regra da indivisibilidade da pactuação e proteção ao equilíbrio 

contratual, a anulação de cláusula que preveja concessão de vantagem contamina 

todo o negócio jurídico, conduzindo ao retorno ao status quo ante".

Dessa forma, o que se vê é que a Súmula n. 289 do STJ aplica-se apenas 

aos casos de desligamento e de resgate, não se aplicando às de migração entre 

planos de previdência privada. 

Nesse sentido:

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. QUESTÃO 
PRELIMINAR. ÓBICES DAS SÚMULAS NºS. 5, 7 E 126 DO STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. MIGRAÇÃO DE PLANO DE BENEFÍCIOS. TRANSAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. CONCESSÃO DE VANTAGENS RECÍPROCAS. REPASSE 
DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS PARA AS SUPLEMENTAÇÕES DE 
APOSENTADORIA. SÚMULA N.º 289 DO STJ. INAPLICABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE RESGATE DAS CONTRIBUIÇÕES. VÍNCULO CONTRATUAL 
COM O ENTE PREVIDENCIÁRIO MANTIDO. PRECEDENTES. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]
3. Consoante precedentes desta Corte Superior, a incidência da correção 

monetária plena, por índice que recomponha a desvalorização da moeda, só 
deve ocorrer na hipótese de resgate da reserva de poupança, em decorrência do 
rompimento do contrato firmado entre o participante e a entidade 
previdenciária, com o consequente desligamento daquele, o que, todavia, não 
ocorreu na espécie, uma vez que os agravantes permanecem vinculados ao plano 
previdenciário recebendo os valores dos benefícios de suplementação de 
aposentadoria.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.716.269/PR, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 3/5/2023, DJe de 10/5/2023, 
destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE COBRANÇA. DIFERENÇAS DE 
RESERVA DE POUPANÇA. MIGRAÇÃO DE PLANOS DE BENEFÍCIOS. 
SÚMULA Nº 289/STJ. INAPLICÁVEL. CORREÇÃO PLENA DE ÍNDICES. 
NÃO CABIMENTO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. A Segunda Seção deste Tribunal Superior firmou o entendimento de que a 
migração de plano de benefícios é feita por meio de transação extrajudicial, em que 
há acordo de vontades e concessões de vantagens recíprocas, operando-se a 
transferência de reservas de um plano de benefícios para outro no interior de uma 
mesma entidade fechada de previdência complementar.

3. Não havendo a declaração de nulidade, como um todo, da transação firmada 
entre as partes, a exemplo da constatação de algum vício de consentimento, o que 
conduziria ao retorno ao status quo ante, devem ser obedecidas as condições 
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pactuadas.
4. O entendimento firmado pelas instâncias ordinárias está em consonância 

com a jurisprudência já consolidada no Superior Tribunal de Justiça, firmada no 
julgamento do Recurso Especial n° 1.551.488/MS, sob o rito dos recursos repetitivos 
(art. 543-C do CPC/1973), no sentido de que, em caso de migração de plano de 
benefícios de previdência complementar, não é cabível o pleito de revisão da 
reserva de poupança ou de benefício, com aplicação do índice de correção 
monetária.

5. O pedido de resgate de contribuições pessoais e o encerramento do vínculo 
empregatício de suas respectivas contribuições não se confundem com a 
transferência de reservas de um plano de benefícios para outro de uma mesma 
entidade previdenciária, motivo pelo qual inaplicável o teor da Súmula nº 289/STJ.

6. Na hipótese, incabível a correção plena das contribuições previdenciárias 
entre o período da migração de planos (28.8.2001) até o desligamento.

7. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no REsp n. 1.873.895/SP, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
24/10/2022, DJe de 28/10/2022, destaquei.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO 

ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO ESTADUAL. 
INEXISTÊNCIA. MIGRAÇÃO DE PLANO DE BENEFÍCIOS. REVISÃO COM 
BASE EM REGULAMENTO ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. CTVA. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA COMUM. PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA N° 
284/STF.

1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da 
decisão agravada.

2. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão ou 
contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à rediscussão da matéria 
já julgada no recurso.

3. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte sob o rito dos 
repetitivos, "em caso de migração de plano de benefícios de previdência 
complementar, não é cabível o pleito de revisão da reserva de poupança ou de 
benefício, com aplicação do índice de correção monetária" e "Em havendo 
transação para migração de plano de benefícios, em observância à regra da 
indivisibilidade da pactuação e proteção ao equilíbrio contratual, a anulação de 
cláusula que preveja concessão de vantagem contamina todo o negócio jurídico, 
conduzindo ao retorno ao statu quo ante" (REsp 1551488/MS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/6/2017, DJe 1/8/2017) 4. 
Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).

5. "Em prol da efetividade e racionalidade ao sistema, prevaleceu o 
entendimento de que, na generalidade das demandas em que se postula benefício de 
previdência privada, qualquer que seja a causa de pedir, mesmo que se discuta a 
interpretação e a legalidade de acordos coletivos de trabalho, e que o único réu seja 
o ex-empregador/patrocinador (hipótese do RE 583.050/RS), a competência será da 
Justiça Estadual" (CC 148.352/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 3/12/2020, DJe 9/12/2020).

6. A ausência de indicação de dispositivo infraconstitucional violado ou sobre 
o qual recaia o dissídio jurisprudencial atrai a aplicação do óbice contido na Súmula 
n° 284/STF.

7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.778.940/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
25/10/2021, DJe de 8/11/2021, destaquei.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVANTE : ANTONIO PEREIRA PLACIDO JUNIOR
AGRAVANTE : EMÍLIO KLIMACH
AGRAVANTE : JOSE MARIO ROBAINA ECHEVERRIA
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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